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Avaliação da Formação dos Sapadores Florestais
Catarina Pereira 

Este artigo aborda a temática da formação profissional do ponto de vista da sua relação com o
 desempenho profissional, particularizando o exemplo da formação profissional dos sapadores

 florestais, enquadrada pelo Programa de Sapadores Florestais.

Criado em 1999, esse programa estabelece a constituição de equipas de cinco elementos de sapa -
dores florestais para o desempenho de funções de silvicultura preventiva, ações de vigilância e de
sensibilização das populações do meio rural, enquanto medida de prevenção dos incêndios florestais.
Estes atores são agentes de proteção civil e integram o dispositivo de prevenção estrutural do Sistema
Nacional de Defesa da Floresta Contra os Incêndios (SNDFCI).

Em 2015, o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) promoveu a realização da
Avaliação do Programa de Sapadores Florestais, da responsabilidade técnica do IESE, no âmbito da
qual foram desenvolvidos os principais conteúdos analíticos recuperados neste artigo. A avaliação
 analisou a adequação do modelo de formação das equipas de sapadores florestais (ESF) e desen-
volveu uma análise da sua relação com indicadores de desempenho desses profissionais, procu-
rando  compreender em que medida diferentes modelos de formação profissional podem ter uma
relação com diferentes níveis de desempenho profissional. Estes elementos de análise constituem
um  importante contributo para problematizar os desafios da qualificação destes profissionais e
 repensar o atual modelo de formação. 

Breve evolução do processo de constituição das equipas de sapadores florestais

O Programa de Sapadores Florestais, formalmente estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 179/99, de 21
de maio, cria e regulamenta a atividade dos sapadores florestais. Este foi consagrado nas Grandes
Opções do Plano de Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portuguesa (PDSFP) que preconizou o
apoio à constituição das equipas de sapadores florestais como estratégia de combate aos incêndios
florestais. O preâmbulo do referido Diploma clarifica que a criação destas equipas visa: (i) dar
 prioridade à proteção da floresta contra os incêndios; (ii) garantir a existência de estruturas dotadas
de capacidade e de conhecimentos adequados, que, ao longo do ano, desenvolvam de forma
 sistemática ações de silvicultura preventiva e possam exercer missões de vigilância e de combate; (iii)
envolver e responsabilizar os produtores e outros agentes económicos, como fator indispensável à
 proteção e à conservação do património florestal. 

Numa parceria entre a Administração Pública e os proprietários florestais privados e suas organizações
de base, a partir de 1999-2000 a Autoridade Florestal Nacional atribui as primeiras 33 equipas de

Avaliação da Formação dos Sapadores Florestais

pág. 129

Livro Agricultura 12 agosto.qxp_Apresentação 1  12/08/16  23:59  Página 129



 sapadores florestais, sob proposta das organizações de produtores, privados e baldios, que se
 deveriam dedicar a atividades de:

• silvicultura preventiva, nomeadamente de gestão de combustíveis (roças de mato, desbastes / lim-
pezas de povoamentos e aplicação de técnicas de fogo controlado). A instalação, beneficiação e
 reparação de infraestruturas (redes divisionais, aceiros, etc.) que ordenem o espaço florestal, para
que a vigilância, a rápida primeira intervenção e o combate ao fogo ocorram em condições de
 segurança, e a criação de obstáculos à progressão das chamas são, igualmente, tarefas de inverno;

• vigilância das áreas críticas no verão e apoio ao combate de incêndios florestais, nomeadamente à
primeira intervenção e à execução do rescaldo, ações sempre integradas em dispositivos de teatro
de operações;

• sensibilização das populações rurais para a adoção de boas práticas, para o cumprimento da
 legislação e para outras normas que regulam as práticas ancestrais do uso do fogo em meio rural,
quer seja no renovo das pastagens quer seja na queima dos sobrantes das atividades agrícola e
 florestal.

Aos sapadores florestais foi ministrada formação adequada às tarefas de silvicultura preventiva e de
integração no dispositivo de vigilância aos fogos florestais, cabendo ao Estado providenciar o investi-
mento inicial de equipamento de cada equipa, bem como comparticipar as despesas de manutenção
e operacionais, incluindo os salários dos sapadores. 

Mais tarde, a publicação do Decreto-Lei n.º 94/2004, de 22 de abril, colocou em evidência a necessi-
dade de criar mais equipas e de garantir a continuidade das existentes, apostando num sistema de
regressão progressiva dos subsídios. A intenção de alargamento das equipas é proposta na Estratégia
Nacional para as Florestas e no Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios - PNDFCI, que

fixam a meta de 500 equipas em funcionamento em 2020.
Nesse sentido, assistiu-se ao crescimento progressivo do total
de equipas operacionais, como ilustrado no gráfico 1  seguinte:

Atualmente, as regras e os procedimentos a observar na criação
e no funcionamento de equipas, bem como as atividades a
 desenvolver pelos sapadores florestais, são enquadrados pelo
Decreto-Lei n.º 109/2009, de 15 de maio. Este diploma
 mantém o perfil de entidades que se podem candidatar a con-
curso público para constituição de equipas (designadamente,
entidades gestoras de Zonas de Intervenção Florestal – ZIF;
organizações de produtores florestais; conselhos diretivos,
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Gráfico 1. Evolução do número de equipas operacionais de sapadores florestais

Fonte: ICNF.
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grupos de baldios ou agrupamentos de  juntas de freguesia gestoras de baldios; câmaras municipais;
organismos da administração pública com responsabilidade na gestão de espaços  florestais ou espa-
ços rurais; empresas de capitais públicos e quaisquer entidades privadas não  incluídas nas  tipologias
anteriores, gestoras de ZIF) e estabelece os procedimentos relativos à candidatura, introduzindo alte-
rações nos critérios de seleção das mesmas. Com efeito, o sobrevoo das alterações dos critérios de
constituição destas equipas permite evidenciar a ênfase continuada nos critérios relacionados com o
risco de incêndios florestais no território, assim como com a tentativa de garantir uma distribuição
ajustada da capacidade instalada, mas evidencia, igualmente, sobretudo a partir de 2004, uma maior
ponderação de critérios ligados à  garantia da sua sustentabilidade, quer do ponto de vista das
 estratégias de financiamento (afetação de pessoal do quadro das entidades da administração pública
e capacidade financeira demostrada), quer das estraté-
gias de organização e funcionamento  (limite anual de
equipas a criar, acompanhamento técnico e experiência
na gestão de equipas). 

O Estado atribuiu apoios para a formação específica dos
elementos candidatos a SF das candidaturas seleciona-
das, indispensável ao exercício das suas funções. Con-
tudo, no que respeita à organização da formação, tema
a que este artigo dedica mais atenção, o Programa de
 Sapadores Florestais sofreu  significativas mudanças no
seu modelo de opera ciona lização que, como se verá, nem
sempre se  traduziram em resultados satisfatórios para a
melhoria da capacitação das equipas e do seu  desem -
penho. 

Modelos de organização da formação profissional
 dirigida às equipas de sapadores florestais

O alargamento das equipas de sapadores florestais exigiu
o reforço da capacidade de organização da formação des-
tes profissionais. Essas alterações, sistematizadas no
quadro seguinte, apontam para dois modelos de organi-
zação da formação profissional: o modelo vigente até
2009, em que os serviços florestais (Centro de Opera-
ções e Técnicas Florestais – COTF) tinham a responsabi-
lidade de organizar a formação; e o modelo pós-2009
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Quadro 1. Critérios utilizados na seleção de candidaturas para a constituição de equipas
de sapadores florestais

Fonte: Adaptado de Avaliação do Programa de Sapadores Florestais, IESE, 2015.
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enquadrado num protocolo entre o Instituto de Emprego e
 Formação Profissional – IEFP, I. P. e a Direção-Geral das Florestas,
que passa a atribuir ao primeiro essa responsabilidade. 

A adoção do modelo vigente desde 2009 foi motivada por: (i) falta
de capacidade formativa em tempo útil das estruturas formado-
ras, aquando do aumento significativo do número de equipas, em
virtude das metas estabelecidas no PNDFCI; (ii) necessidade de
descentralização da oferta formativa no território nacional, o que
poderia ser alcançado através do recurso aos Centros de Forma-
ção Profissional da Rede de Gestão Direta do IEFP; (iii) incapaci-
dade financeira da Autoridade Florestal Nacional para assegurar
a operacionalização da formação; (iv) criação do perfil profissional
do sapador florestal (Despacho n.º13456/2008, de 14 de maio)
e publicação do referencial de formação profissional no Catálogo
Nacional de Qualificações, que estabelece a revisão dos conteú-
dos formativos em função da  estrutura das ofertas contempladas
no Catálogo, resultando na quase duplicação das horas de for-
mação obrigatórias para a  obtenção da qualificação de sapador
florestal.

O quadro 3 põe em confronto a estrutura de conteúdos do curso
de formação de base para qualificação do sapador  florestal,
desde a versão criada em 1999 até ao presente. 

O modelo-tipo ideal de capacitação de uma equipa de sapadores
florestais prevê que a frequência da formação de base ocorra,
no máximo, até ao fim do primeiro ano de atividade de sapador,
e que os conhecimentos adquiridos sejam atualizados e aprofun-
dados através da participação em ações de formação comple-
mentar.

Até 2009, a formação complementar e de reciclagem de conhe-
cimentos foi organizada por diversas entidades (incluindo o COTF
e outras entidades devidamente acreditadas), em resposta às
necessidades de formação diagnosticadas pelas entidades
 gestoras e sistematizadas pelos Coordenadores de Prevenção
Estrutural (CPE), e com orçamento disponível para proporcionar
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Quadro 2. Principais alterações nos modelos de organização da formação 
profissional

Fonte: Avaliação do Programa de Sapadores Florestais, IESE, 2015.
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Quadro 3. Evolução da estrutura de conteúdos do curso de formação
fundamental de sapador florestal

Fonte: Adaptado de Avaliação do Programa de Sapadores Florestais, IESE, 2015.

1999 a 2005 2006 a 2009 2009 ao presente

Caracterização Os sistemas florestais – 
florestal (18 h) potencialidades e ameaças 

(14,5 h)
Operações e técnicas Operações e técnicas de 

silvícolas (35 h) gestão combustíveis com Manutenção de
ferramentas manuais e espaços florestais (50 h)

motomanuais (73 h)
Atuação das Apresentação do PSF (7 h)

equipas (14 h)
Operações de apoio Operações e técnicas de Operações de extinção
ao combate (40 h) combate a incêndios de incêndios

florestais (37 h) florestais (50 h)
Técnica de fogo controlado 
(35 h) [em complemento]
Chefia da equipa (21 h) 

[em complemento]
Condução em todo-o-terreno Equipamentos e veículos
e manutenção das viaturas de sapadores florestais (50 h)

(16 h)
Constituição, funcionamento 

e conservação de equipamentos 
motomanuais e normas 

de saúde, higiene e segurança / 
equipamento de proteção 

individual (EPI) (50 h)
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formação profissional aos elementos das respetivas equipas de sapadores florestais. No período pós-
2009, passa a estabelecer-se o contacto direto entre as entidades gestoras e os centros de formação,
tendo-se constatado a frequência em níveis mínimos da formação de reciclagem, devido à fragilidade
do planeamento e da divulgação da oferta formativa e, também, à indisponibilidade financeira das
 entidades gestoras para suportar os custos inerentes a esse tipo de formação. 

Perfil das equipas de sapadores florestais e cobertura da formação profissional fundamental

De acordo com os dados do Sistema de Informação do Programa (atualizados em outubro de 2014),
as equipas de sapadores florestais são constituídas por homens (96,7%,), com uma média de idade
de 42 anos. A maioria possui uma habilitação escolar até ao 2.º ciclo do ensino básico (antigo 6.º ano
de escolaridade) e 3 em cada 10 estavam em situação de desemprego antes de ingressar na profissão
de sapador florestal. Segundo o Inquérito aos sapadores florestais realizado no âmbito da Avaliação
do Programa, foi sobretudo em profissões do setor da Construção Civil (28% dos sapadores florestais),
da Agricultura (12,7%) e da Indústria Transformadora (7,3%) que estes profissionais adquiriram
 experiência, antes de ingressar na atividade de sapadores.

Mais de metade dos sapadores florestais inquiridos optaram por esta profissão por falta de  alternativas
de emprego (54,3%), sendo o peso desta proporção explicado pelo recurso ao recrutamento de
 desempregados inscritos nos Centros de Emprego. Este procedimento (adotado desde 2009) criou
novas exigências ao nível da seleção de candidatos e na constituição das novas equipas, nomeada-
mente porque uma parte importante dos formandos não tinha qualquer preparação para o desempe-
nho das funções de sapador. Contudo, de acordo com os elementos analisados na Avaliação, não
existe nenhuma evidência de que o Programa seja fragilizado por este facto e, aliás, não deixa de ser
relevante que quase metade dos inquiridos refira que ingressou na profissão por vocação / gosto pela
atividade (40,3%), em particular o gosto por trabalhar no campo e ao ar livre.

O recrutamento de candidatos continua, ainda assim, a ser uma dificuldade, pelo reduzido número de
interessados. De facto, a profissão surge associada a um conjunto de fatores pouco atrativos, os quais
estão relacionados, sobretudo, com a dureza da atividade e a remuneração, considerada desajustada
face à exigência do trabalho.

Contudo, entre os sapadores em atividade existe um importante consenso em torno dos fatores de
valorização da sua situação profissional, como a segurança no trabalho e a sua situação face ao vínculo
contratual (81% e 79,2% dos inquiridos consideram-se satisfeitos / muito satisfeitos, respetivamente),
o que pode ajudar a explicar a reduzida rotatividade dos membros da equipa, também favorecida pela
circunstância de existir uma quebra do emprego nos setores de atividade de origem dos sapadores,
em particular a construção civil. Em oposição, os fatores que menos contribuem para a satisfação e
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para a permanência na profissão são a remuneração e a frequên-
cia de formação (70,2% e 43,7% de inquiridos muito insatisfeitos
/ insatisfeitos, respetivamente). 

Trata-se, então, de compreender melhor o que está por trás da
insatisfação dos sapadores florestais e das entidades gestoras
com a formação profissional. 

Sobre este assunto, importa ter em conta, em primeiro lugar, que
a maioria dos sapadores florestais inquiridos e que se encontram
em atividade realizaram a formação base antes de ingressarem
na profissão (59% da amostra). Contudo, cerca de 15% fizeram-
-no após o ingresso na atividade e cerca de um quarto dos inqui-
ridos nunca chegaram a realizar a formação base. Explorando

estes dados, verifica-se que a maior proporção de sapadores florestais sem formação base se situa
entre os sapadores que ingressaram na profissão há menos tempo (7 em 10 dos sapadores que nunca
realizaram formação base exercem a profissão há cinco anos ou menos), o que permite concluir que
a capacidade instalada tem vindo a diminuir e que este é certamente um dos fatores de insatisfação
revelado.
Essa é uma tendência evidente para os Coordenadores de Prevenção Estratégica (CPE) auscultados
sobre esta matéria e coincide com a transferência de responsabilidades de gestão da formação para
a esfera do serviço público de emprego e formação profissional. 

Com efeito, essa transferência parece ter implicado perdas na capacidade de organizar conteúdos e prá-
ticas de formação ajustados às exigências e à elevada tecnicidade das funções de sapador florestal.

Perceção dos intervenientes no Programa acerca da qualidade da oferta de formação profissional

O documento Programa de Sapadores Florestais 1999-2009 – Análise de 11 anos de atividade, da res-
ponsabilidade da Direção Nacional de Defesa da Floresta da Autoridade Florestal Nacional, publicado
em 2010, alertava para deficiências na formação realizada nos Centros de Formação Profissional do
IEFP, nomeadamente para a falta de uniformidade da formação e para a falta de aptidão dos formadores
para as matérias em causa. Apesar da intenção, expressa no documento, de realizar um processo de
inquirição com o objetivo de analisar a perceção das entidades gestoras acerca da qualidade da forma-
ção, tal não aconteceu, pelo que é no quadro da Avaliação do Programa, realizada em 2015 pelo IESE,
que se encontram os elementos de avaliação mais recentes e aprofundados.

A primeira conclusão a extrair é que as entidades gestoras fazem uma melhor apreciação da formação
profissional promovida segundo o modelo COTF (antes de 2009), por comparação com o modelo atual,
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Quadro 4. Satisfação dos sapadores florestais acerca das condições de 
desenvolvimento da atividade (%)

                                                 Muito        Insatis-      Satis-        Muito
                                            insatisfeito      feito         feito     satisfeito

Segurança no trabalho          3,9            15,1         55,3        25,7
Remuneração                       28,9             41,3        22,9           6,9
Vínculo contratual                  5,4             15,4        53,3        25,9
Frequência de formação      12,7             31,0         41,6         14,8
Trabalho em equipa               1,8               3,3        36,7        58,2
Horário de trabalho                0,9               3,9        42,0        53,2
Avaliação de desempenho    2,1               7,9         51,5        38,5

Fonte: Avaliação do Programa de Sapadores Florestais, Inquérito aos Sapadores
Florestais, IESE, 2015.
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pois em todos os parâmetros avaliados a sua satisfação diminui expressivamente, como se pode
 observar no gráfico seguinte. 

As principais evidências sobre a qualidade da formação profissional ministrada atualmente aos
 sapadores florestais permitem concluir pela necessidade de:

• reforçar a componente prática, sendo que os Centros de For-
mação Profissional do IEFP nem sempre dispõem de condições
adequadas para ministrar conteúdos em que as modalidades
práticas devem prevalecer (por exemplo, no que respeita à
 disponibilidade de equipamentos individuais e coletivos e de
 locais para a realização das atividades práticas);

• atualizar conteúdos, em particular em relação às técnicas de
sensibilização e de educação do público em matéria de preven-
ção, do uso do fogo e da gestão dos espaços florestais;

• aumentar a oferta formativa existente, em quantidade e em
 regularidade. 

Desta forma, o exercício de Avaliação do Programa tornou evi-
dente a necessidade de intervir na melhoria do atual modelo de
formação profissional dos sapadores florestais. Ainda assim, procurou ir um pouco mais longe e estimar
a influência do fator formação profissional no desempenho das equipas, através do recurso cruzado
entre as fontes de informação secundária geradas no quadro da
Avaliação e os dados produzidos pelo Sistema de Informação do
Programa. 
Assim, à questão «A formação profissional específica tem relação
com o desempenho?» a Avaliação responde: Sim, equipas de sa-
padores florestais que têm na sua constituição elementos com
formação específica apresentam, em média, níveis de desempe-
nho superiores.

Semelhante conformidade é encontrada ao analisar a relação
entre parâmetros de satisfação dos sapadores florestais com a
sua situação profissional e o respetivo desempenho. Também à
questão «Existe uma influência das condições de exercício da pro-
fissão (remuneração e frequência de formação) no desempenho
das equipas de sapadores florestais?», a Avaliação responde afir-
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Grafico 2. Percentagem de entidades gestoras “muito satisfeitas” 
com a avaliação da formação dos sapadores florestais, no Modelo COTF 
e no Modelo atual

Fonte: Avaliação do Programa de Sapadores Florestais, Inquérito às Entidades
Gestoras, IESE, 2015.
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Quadro 5. Evidências da relação entre a frequência de formação 
profissional e o desempenho das equipas de sapadores florestais

Fonte: Adaptado de Avaliação do Programa de Sapadores Florestais, IESE, 2015.

Equipa com elementos com formação
profissional específica

Mosaicos (ha) 15,7
Ponto de Água (n.º) 11,3
Rede Primária (ha) 16,3
Rede Secundária (ha) 16,0
Rede Terciária (ha) 9,2
Rede Viária Florestal (m) 14 573

Equipa sem elementos com formação
profissional específica

Mosaicos (ha) 15,6
Ponto de Água (n.º) 4,2
Rede Primária (ha) 15,6
Rede Secundária (ha) 11,3
Rede Terciária (ha) 8,1
Rede Viária Florestal (m) 11 391

Equipa com conhecimentos teóricos
apropriados ou acima dos requesitos
para a exigência da função

1.ª Intervenção (n.º) 6,3
Ponto de Água (n.º) 6,1
Rede Primária (ha) 14,7
Rede Viária Florestal (m) 14 538

Equipa com conhecimentos teóricos
apropriados ou acima dos requesitos
para a exigência da função

1.ª Intervenção (n.º) 4,9
Ponto de Água (n.º) 4,7
Rede Primária (ha) 13,0
Rede Viária Florestal (m) 11 845
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mativamente: globalmente, as equipas cujos sapadores flores-
tais estão satisfeitos com a remuneração auferida e com a fre-
quência de formação, são aquelas em que se registam
melhores desempenhos.

Conclusões

O exemplo da formação profissional dos sapadores florestais
afigura-se particularmente relevante para pôr em evidência a
relação entre formação e desempenho profissional, nem sem-
pre mensurável através de indicadores de desempenho objeti-
vos, como os que apresentamos neste artigo. A formação
profissional adquire, assim, maior notoriedade enquanto motor

da eficácia do Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios, na medida em que influencia o
desempenho dos ativos implicados na sua concretização e, face ao exposto, deve ser entendida como
área de intervenção prioritária entre as medidas de melhorias a implementar. 

A Avaliação do Programa de Sapadores Florestais contribuiu para a identificação das melhorias a pro-
mover no Programa e enfatizou o desafio de criar um modelo mais ajustado de formação profissional
dos elementos das equipas de sapadores, capaz de garantir o reforço da oferta existente, em volume e
com conteúdos adequados à especificidade e à tecnicidade necessárias para o desempenho das fun-
ções de sapador florestal, exigindo, para o efeito, o recurso a modalidades que privilegiem a prática. As
características sociográficas dos sapadores, em particular uma média de idades relativamente elevada
e níveis baixos de habilitação, a par da exigência e do risco da profissão, acrescentam argumentos para
que a formação profissional assuma prioridade na discussão do futuro do Programa, sendo certo que
o esforço de melhoria a empreender dependerá da valorização política do Programa, em particular, da
opção por reforçar o total de equipas no terreno. 

Consideramos, por isso, que urge considerar em que medida é possível compatibilizar o recurso a um
modelo com forte especificidade técnica (assente em atividades de simulação e treino real das técni-
cas), quanto aos conteúdos e às competências a desenvolver, com o modelo imposto pelas modalida-
des de formação previstas no Catálogo Nacional de Qualificações e no quadro dos recursos existentes
na rede de Centros de Formação Profissional do Instituto do Emprego e Formação Profissional. 

Com efeito, com a passagem do modelo de formação operacionalizado pelo COTF e por outras entida-
des acreditadas para o atual, duplica-se o total de horas de formação obrigatórias, mas não se verifica
uma correspondente melhoria na qualidade da formação, como reconhecem os próprios sapadores
florestais e os responsáveis das entidades gestoras. Neste particular, destaca-se a necessidade de
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Quadro 6. Evidências da relação entre a satisfação com as condições 
profissionais e o desempenho das equipas de sapadores florestais

Fonte: Adaptado de Avaliação do Programa de Sapadores Florestais, IESE, 2015.

Equipa satisfeita com a renumeração
auferida

Mosaicos (ha) 17,0
Rede Primária (ha) 15,9
Rede Terciária (ha) 9,4
Rede Viária Florestal (m) 20 608,8

Equipa não satisfeita com 
a renumeração auferida

Mosaicos (ha) 13,6
Rede Primária (ha) 14,0
Rede Terciária (ha) 6,6
Rede Viária Florestal (m) 12 088

Equipa satisfeita com a frequência 
de formação

Mosaicos (ha) 17,3
Ponto de Água (n.º) 9,7
Rede Primária (ha) 16,9
Rede Terciária (ha) 12,9

Equipa não satisfeita com 
a frequência de formação

Mosaicos (ha) 13,6
Ponto de Água (n.º) 4,1
Rede Primária (ha) 13,6
Rede Terciária (ha) 5,9
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assegurar a qualidade de dois vetores fundamentais da capacidade dos operadores de formação,
 designadamente os equipamentos de suporte às atividades formativas (que desejavelmente devem
ser equivalentes àqueles que os formandos vão utilizar no seu desempenho profissional) e a mobili-
zação de um corpo especializado de formadores. 

Assim, no quadro da resposta aos desafios da formação profissional dos sapadores florestais, consi-
deramos fundamental valorizar as seguintes recomendações da Avaliação do Programa: (i) reduzir o
número considerável de elementos das equipas sem formação fundamental; (ii) rever o modelo vigente
de formação profissional dos sapadores, designadamente prevendo uma estrutura mista de opera -
cionalização da formação, em que a componente tecnológica é assumida pelo COTF e a componente
sociocultural se mantém na responsabilidade do IEFP; (iii) formar uma bolsa regional de formadores
especializados. 
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